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PARECER JURÍDICO REFERÊNCIAL Nº 001/2022-PGM 

 

 

ORGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 047/2021-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 090/2021-00047 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 20220025  

CONTRATADA: HIPER POSTO LIDER LTDA 

BASE LEGAL Nº ART. 65, II, “d”, DA LEI Nº. 8666/93. 

ASSUNTO: PEDIDO DE REAJUSTE – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

 

EMENTA: PARECER JURÍDICO. PEDIDO DE 

REALINHAMENTO ECONÔMICO-FINANCEIRO DE 

CONTRATO ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE 

CAUSAS DE AUMENTO DE PREÇO DE COMBUSTÍVEL. 

ANÁLISE JURÍDICA. ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 

LEGAIS. HIPÓTESE DO ART. 65, II, “d”, DA LEI N. 

8666/93. OPINIÃO PELO DEFERIMENTO. 

LEGALIDADE. 

 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

COMBUSTÍVEIS PARA SERE UTILIZADOS PELOS VEÍCULOS, MAQUINAS, CAMINHÕES 

E EQUIPAMENTOS QUE COMPÕEM A FROTA DA PREFEITURA DE RIO MARIA-PARÁ. 

 

1- RELATÓRIO 

 

Trata-se de parecer jurídico solicitado pela Secretaria Municipal de 

Administração e Desenvolvimento, na pessoa do seu Secretário Raimundo Coelho Lopes, 

à esta Procuradoria para análise emissão de parecer jurídico referente ao pedido de 
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reequilíbrio de preço dos Contratos Administrativo nº 20220025, fundamentada no artigo 

65, II, “d”, da Lei nº. 8666/93, cujo objeto é o Registro de preço para futura e eventual 

aquisição de combustíveis para serem utilizados pelos veículos, maquinas, caminhões e 

equipamentos que compõem a frota da Prefeitura De Rio Maria-Pará. 

Vieram aos autos instruídas com seguintes documentos: a) Cópia do Processo 

Administrativo nº 090/2021-00047; b) Pedido de Reequilíbrio Econômico Financeiro 

contendo planilha de preços da empresa HIPER POSTO LIDER LTDA ; c) Notas Fiscais d) 

Memorando nº 0166/2022; e) Justificativa da Secretaria Municipal de Administração e 

Desenvolvimento; f) Despacho da dotação orçamentária; g) Autorização; h) Minuta do 1º 

Aditivo ao contrato nº 20220025; i) Documentos contratuais da empresa; j) certidões 

negativas; l) Portaria nº 846 de janeiro de 2022; m) Despacho à esta Procuradoria para 

emissão de parecer jurídico. 

 
É o sucinto relatório. Passamos a análise jurídica. 

 

2- ANÁLISE JURÍDICA 

 

Preliminarmente, antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de ser 

verificado que a condução da análise técnico jurídica é vinculada à atividade prevista 

legalmente da função da advocacia, em especial conforme disposto na Lei Federal n. 

8.906/94, que estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB. 

 Nesta forma, para confecção do presente instrumento, é de ser observada a 

isenção do profissional e o seu caráter opinativo (Art. 2o, § 3o da Lei referida), corroborado 

este entendimento pela liberdade administrativa do responsável, gestor, já que este poderá 

ou não seguir a opinião técnica segundo sua conveniência e finalidade. 

Sendo o ato do parecerista um ato opinativo, a manifestação jurídica não se 

constitui como ato administrativo em si, podendo apenas ser usada como elemento de 

fundamentação de um ato administrativo posteriormente praticado. 

Assim cabe a ressalva técnica que ao gestor público é livre a condução da 

Administração Pública, subordinando-se, contudo, às vertentes das normas de regência, 

em especial, os Princípios Constitucionais do Direito Administrativo.  
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3- FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

O exame desta Procuradoria Geral se dá nos termos do artigo 65, II, “d”, da Lei 

nº. 8666/9324, e demais normas pertinentes à espécie, subtraindo-se análises que 

importem considerações de ordem técnica, financeira ou orçamentária, considerando a 

delimitação legal de competência do cargo, com teor elucidativo não vinculativo da 

Autoridade Competente. 

É sabido que a Administração Pública somente pode realizar obras, serviços, 

compras e alienações mediante processo de licitação pública, conforme disposto no art. 

37, inciso XXI da Constituição Federal de 1988, cujas regras gerais estão previstas na Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

“Art.37(...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. ” 

Abstrai-se do referido dispositivo que o equilíbrio da equação econômico-

financeiro é considerado elemento essencial do contrato administrativo, por ser 

mecanismo apto a manter as condições efetivas da proposta, constitucionalmente 

garantido ao particular contratado quando ocorrer risco de prejuízo por eventos futuros, 

incertos e excepcionais. Portanto trata-se de uma característica essencial do contrato 

administrativo reconhecida pela própria Constituição no art. 37, inciso XXI (“mantidas as 

condições efetivas da proposta”), não podendo ser elidida quando o caso atender ao exigido 

pela lei. 

 A possibilidade de revisão do contrato também está prevista na Lei de Licitações 

e Contratos, veja-se: 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 

justificativas, nos seguintes casos: (...)  

II- por acordo das partes:  
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d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 

encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 

remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem 

fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica 

extraordinária e extracontratual. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Assim, o contrato administrativo pode ser alterado, por acordo entre as partes, 

para restabelecer equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, somente no caso de 

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, mas de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, conhecida como “teoria da 

imprevisão”. Neste sentido, torna-se prudente a conceituação desta teoria, na visão de 

Fernanda Marinela: 

“...consiste no reconhecimento de que eventos novos, imprevistos e 

imprevisíveis pelas partes e a elas não imputados, alteram o equilíbrio 

econômico-financeiro refletindo na economia ou na execução do contrato, 

autorizam sua revisão para ajustá-lo à situação superveniente, equilibrando 

novamente a relação contratual. Portanto a ocorrência deve ser 

superveniente, imprevista (porque as partes não imaginaram), imprevisível 

(porque ninguém no lugar delas conseguiria imaginar – algo impensável) e 

que onera demais o contrato para uma das partes, exigindo-se a 

recomposição. São hipóteses de teoria da imprevisão: a) força maior e caso 

fortuito (...); b) fato do príncipe (...); c) fato da administração...”. 

No pedido apresentado pela empresa Contratada, a mesma apresenta que houve 

majoração do valor dos combustíveis que foram contratados por esta Prefeitura perante a 

mesma, de modo que no atual compasso referidos preços revelam-se em onerosidade 

excessiva à mesma, desequilibrando o contexto inicialmente firmado pelos contratos 

administrativos firmados. 

Assim, em que pese, exista previsão legal para se ter o direito à recomposição 

do equilíbrio econômico-financeiro devem estar presente os seguintes pressupostos: a) 

elevação dos encargos do particular; b) ocorrência de evento posterior à apresentação da 



 

5 
 

5 

assinatura do contrato, c) vínculo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração 

dos encargos da empresa; e d) imprevisibilidade da ocorrência do evento. 

No presente caso, a Contratada demonstrou documentalmente a elevação dos 

preços de aquisição de combustível pela mesma em momento posterior à contratação 

inicial, pelo que aparentemente satisfaz os requisitos legais para se obter o pleito, o qual 

se encontra dentro do permissivo legal na margem de modificação de seus preços, eis que 

ensejarão o aditamento de valores no percentual de para gasolina comum 6,83% e de 

4,09% para o óleo diesel comum S500. 

Ressalte-se que a alínea “d”, inciso II do art. 65 da Lei Federal nº. 8.666/93, 

não menciona nenhum prazo, o que nos leva ao entendimento de que em qualquer 

momento pode ser restabelecido pelas partes o equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, desde que o caso se enquadre nos dispositivos legais. 

Outrossim, sabe-se que o valor médio de mercado dos combustíveis passa por 

reajustes decorrentes do mercado, de forma constante, corroborando ao requerido pela 

referida empresa. 

4- CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, verificado o atendimento aos preceitos legais que regem a 

matéria, esta Procuradoria manifesta-se favorável pelo deferimento do requerimento de 

Reequilíbrio Econômico-Financeiro efetuado pela empresa HIPER POSTO LIDER LTDA, 

para que seja realizado o realinhamento de preços do contrato administrativo nº 

20220025. 

É o parecer, remeto à apreciação do órgão solicitante para análise e deliberação. 

 

Rio Maria, Pará, 30 de março de 2022 

 

 

Míria Kelly Ribeiro de Sousa 
       OAB/PA nº 22.807 
      Assessora Jurídica 
         Dec.191/2021 
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